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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


DECRETO Nº 18374/2018, de 22 de fevereiro de 2018.
(DOEM Edição nº 2133 de 22/02/2018)
REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR N. 604, DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE O CONTROLE, A FORMA DE CONCESSÃO E HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE NO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO CONVENCIONAL OU REGULAR AOS USUÁRIOS COM CARTÃO DE TARIFA SOCIAL ESPECIAL E AOS ESTUDANTES COM TARIFA SOCIAL ESPECIAL DO TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
O Prefeito Municipal de Florianópolis, usando da competência e atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III do art. 74 da Lei Orgânica do Município, DECRETA: 
Art. 1º Para acesso ao benefício de desconto ou isenção de tarifa no transporte público municipal, os usuários devem se enquadrar nos seguintes critérios: 
I – ser residente no município de Florianópolis; 
II – possuir inscrição vigente no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos, ou ser beneficiário do Programa Bolsa Família. 
Parágrafo único. Aqueles que pretenderem a concessão de cartão social especial de estudante deverão, também, estar devidamente matriculados em instituição de ensino fundamental, médio, ou em curso de graduação, pós graduação ou especialização, reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC). 
Art. 2º O requerimento do cartão de tarifa social especial e do cartão de tarifa social especial estudante, deverá ser realizado perante a Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana, através da apresentação dos seguintes documentos: 
I – comprovante de inscrição vigente no CadÚnico, que ateste renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos; 
II - comprovante de residência do município de Florianópolis, expedido há menos de 30 (trinta) dias; 
III – cópia da carteira de identidade expedida há menos de 10 (dez) anos; 
IV – cópia do comprovante de Cadastro de Pessoa Física – CPF; e 
V - atestado de matrícula em instituição de ensino fundamental, médio, ou em curso de graduação, pós graduação ou especialização, reconhecidos pelo MEC, para fins de concessão do cartão social especial estudante. 
§1º Os moradores de Florianópolis e que são estudantes de municípios vizinhos, poderão se utilizar do benefício somente dentro da área de abrangência do serviço de transporte público municipal de Florianópolis; 
§2º Os estudantes de curso pré-vestibular social terão direito ao benefício de tarifa social de estudante apenas durante o período de duração do mesmo e desde que o curso possua cadastro junto ao MEC; 
§3º Cursos de aprimoramento não serão considerados para concessão do cartão tarifa social especial estudante; 
§4º Cursos de reinserção social para pessoas em situação de rua serão atendidos unicamente através do benefício eventual de transporte municipal, o qual é fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com critérios estabelecidos em regulamentação própria. 
Art. 3º A inscrição e atualização do CadÚnico é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social e será realizada nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) ou por outro espaço credenciado pela Secretaria para tanto. 
§1º Para inscrição ou atualização no CadÚnico, o usuário deverá apresentar os seguintes documentos do requerente e de todas as demais pessoas residentes no domicílio: 
I – Carteira de Identidade (RG) e CPF; 
II – Comprovante de residência no município de Florianópolis; 
III – Carteira de Trabalho (mesmo não assinada) e Comprovante ou declaração de renda; 
IV - Título de Eleitor; e 
V - Atestado de matrícula dos estudantes regularmente matriculados e/ou frequentando educação infantil a partir de 5 (cinco) anos de idade, Ensino Fundamental, Médio, Técnico e Superior. 
Art. 4º A renovação do Cartão Tarifa Social Especial e Tarifa Social Especial Estudante deverá ser realizada anualmente, no mês de aniversário do responsável familiar (Titular do Cadastro), junto a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, através da apresentação dos documentos previstos no art. 2º, deste Decreto. 
Parágrafo único Não sendo realizada a renovação prevista no caput até o último dia útil do mês de aniversário do responsável familiar, serão cancelados todos os cartões vinculados àquele cadastro. 
Art. 5º Os cartões a que se refere este Decreto terão o limite de 60 (sessenta) passagens mensais. 
Art. 6º Fica vedada a cumulação dos Cartões Tarifa Social Especial e Tarifa Social Especial Estudante bem como os demais benefícios previstos no sistema municipal de transporte público. 
§1º Sendo verificada a duplicidade de cadastros ou multiplicidade de cartões ou benefícios, serão todos automaticamente cancelados, devendo os beneficiários realizar atualização do seu cadastro, optando por apenas uma modalidade de cartão ou benefício para cada membro da família. 
§ 2º Aos usuários que já possuem idade para ter o cartão de idoso (Cartão Passe Rápido do Idoso), cartão de pessoas com deficiência (Cartão de Portadores de Deficiência) e cartão do estudante com cinquenta por cento de desconto (Cartão do Estudante) não será permitida a acumulação do Cartão da Tarifa Social ou Cartão da Tarifa Social Especial (Cartão Estudante Social). 
§3º O cartão a ser confeccionado deverá conter as seguintes informações: 
I - descrição do tipo de cartão (cartão social ou cartão social do estudante); 
II - mês de aniversário do responsável familiar pelo CadÚnico; 
III – foto; 
IV – CPF; 
V - número de inscrição social (NIS). 
Art. 7º O Sindicato das Empresas de Transportes Urbano da Grande Florianópolis (SETUF) deverá encaminhar, até o 5º dia útil de cada mês, à Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana ou à outro órgão ou instituição por ela credenciada, planilha em formato Excel (extensão .xls), contendo as seguintes informações de utilização do cartão tarifa social especial e tarifa social especial estudante: 
I – nome completo; 
II – CPF;
 III – número do NIS (número de inscrição social); 
IV - data de nascimento; 
V – bairro; 
VI – nome da rua e outros complementos de endereço; 
VII - data da liberação do cartão; 
VIII- data de validade do cartão; 
IX - relatório mensal de utilização do cartão. 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 22 de fevereiro de 2018. 
Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello
Secretária Municipal da Casa Civil 
Rua: Anita Garibaldi, n. 35 – Centro – Florianópolis – SC 
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